
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0034791-37.2008.815.2001.
ORIGEM: 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Douglas Domingos Pedrosa de Mendonça.
ADVOGADO: Bruno Maia Bastos e outros.
1º APELADO: Estado da Paraíba.PROCURADOR: José Morais Souto Filho.
2º APELADO: Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado da Paraíba, Matsu Administradora
de Bens e Serviços Ltda., Shopping Center Tambiá Ltda. e Inácio José dos Santos.
ADVOGADO: Eduardo Braga Filho.

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVOCATÓRIA. DOAÇÃO  DE  BEM
PÚBLICO. SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DA CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA.
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE AÇÃO DE USUCAPIÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE POSSÍVEIS DIREITOS DECORRENTES DA AÇÃO
DE  USUCAPIÃO  CELEBRADO  ENTRE  O  AUTOR  DESTA E  TERCEIRO.
REQUERIMENTO  PARA  HABILITAÇÃO,  NOS  AUTOS  DA  AÇÃO
REVOCATÓRIA,  NA  CONDIÇÃO  DE  TERCEIRO  INTERESSADO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DOS  ATOS  PRATICADOS.  ACORDO
EXTRAJUDICIAL  CELEBRADO ENTRE AS PARTES DAS DUAS AÇÕES.
SENTENÇA  HOMOLOGATÓRIA.  RECURSO  INTERPOSTO  PELO
TERCEIRO.   INTERESSE  EM  DEFENDER  DIREITO  PRÓPRIO  E
INCOMPATÍVEL  COM  O  INTERESSE  DAS  PARTES  ORIGINÁRIAS  DA
AÇÃO  REVOCATÓRIA. NECESSIDADE  DE  OFERECIMENTO  DE
OPOSIÇÃO.  INÉRCIA.  ILEGITIMIDADE  RECURSAL.  ART.  499,  DO  CPC.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo
Ministério Público. (CPC, art. 499)

2. O indivíduo que objetiva defender direito próprio e incompatível com o interesse
das partes originárias da ação, deve fazê-lo por meio de ação autônoma, nos termos
do art.  56, do CPC, que trata da oposição, não sendo possível sua habilitação na
condição de terceiro interessado.

3.  São requisitos  subjetivos  de  admissibilidade  recursal,  o  interesse  e  a
legitimidade,  de  forma  que  ausente  um deles  obstado  está  o  conhecimento  do
recurso.

4. Recurso não conhecido.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0034791-37.2008.815.2001,  em  que  figuram  como  partes  Douglas
Domingos Pedrosa de Mendonça, o Estado da Paraíba, o Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Estado da Paraíba, Matsu Administradora de Bens e Serviços Ltda.,



Shopping Center Tambiá Ltda. e Inácio José dos Santos.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em não conhecer da Apelação.

VOTO.

Douglas  Domingos  Pedrosa  de  Mendonça interpôs  Apelação contra  a
Sentença proferida pelo Juízo da 6ª  Vara da Fazenda Pública da Comarca desta
Capital, nos autos da Ação Revocatória ajuizada pelo Estado da Paraíba em face
do  Sindicato  dos  Jornalistas  Profissionais  deste  Estado,  que,  sem  ouvi-lo
previamente, homologou o acordo extrajudicial firmado pelas Partes, pela  Matsu
Administradora de Bens e Serviços Ltda., na qualidade de litisconsorte passivo,
pelo  Shopping Center Tambiá Ltda.,  como assistente dos Demandados, e pelo
interessado Inácio José dos Santos, autor da Ação de Usucapião, além de indeferir
seu requerimento de habilitação no processo por considerá-lo prejudicado.

Em suas razões, f. 450/457, arguiu a preliminar de nulidade processual por
falta de manifestação do Ministério Público, tendo em vista que a presente ação tem
por objeto a doação de bem público, e por violação aos princípios do contraditório e
da  ampla  defesa,  porquanto  foi  habilitado  às  f.  237,  na  condição  de  terceiro
interessado,  mas não foi  intimado de  nenhum ato  processual,  tampouco para  se
pronunciar sobre o acordo celebrado entre as partes.

No mérito, alegou que requereu sua habilitação nos autos na condição de
terceiro  interessado,  por  haver  adquirido  os  direitos  decorrentes  da  Ação  de
Usucapião, por meio de Contrato de Compra e Venda e Princípio de Pagamento
firmado  com  Inácio  José  dos  Santos,  autor  daquela  ação,  e  sua  esposa  Lúcia
Angelita dos Santos, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos.

Afirmou  que  teve  seu  requerimento  de  habilitação  deferido,  f.  237,  e,
posteriormente, quando da prolação da Sentença, f. 332/333, citado requerimento
foi julgado prejudicado. 

Asseverou, ainda, que teve seu direito de preferência violado, porquanto na
condição de detentor dos direitos decorrentes da Ação de Usucapião, deveria ter
sido intimado para exercer o direito que lhe competia, bem como para se manifestar
sobre o Acordo celebrado entre as Partes.

Requereu o acolhimento das preliminares e, caso ultrapassadas, pugnou pelo
provimento  do  Recurso  para  que  a  Sentença  seja  anulada  para  determinar  a
reabertura da instrução processual.

Contrarrazoando, f. 461/474, o Shopping Center Tambiá Ltda., o Sindicato
dos Jornalistas Profissionais do Estado da Paraíba, a Matsu Administradora de Bens
e Serviços e Inácio José dos Santos arguiram as preliminares de não conhecimento
do Recurso, de ilegitimidade processual do Apelante e de falta de interesse recursal.



Aduziram o  não conhecimento  do  Recurso  por  violação ao  princípio  da
unirrecorribilidade, tendo em vista que o Apelante interpôs Agravo de Instrumento
contra a mesma decisão.

Em relação à ilegitimidade processual do Apelante, argumentaram que não
existe no direito processual a hipótese de habilitação de terceiro interessado, de
forma  que,  demonstrando  a  pessoa  legítimo  interesse,  deve  intervir  na  relação
processual por meio de assistência ou de alguma hipótese legal de intervenção de
terceiros.

Já em relação à falta de interesse recursal, alegaram que mesmo na hipótese
de ter sido intimado para se manifestar acerca do acordo, o Apelante não poderia
impedir as partes de transigirem.

No mérito, alegaram que o fato de uma das partes da ação tratar-se de ente
público, não enseja a obrigatoriedade da intervenção do Ministério Público, tendo
em vista a inexistência de qualquer prejuízo.

Afirmaram, ainda, a desnecessidade de intimar o Apelante sobre o Acordo,
porquanto, na condição de terceiro interessado, não teria legitimidade para interferir
no acordo celebrado, conforme disposição do art. 42, do Código de Processo Civil.

Requereram o desprovimento do Recurso.

O Estado da Paraíba não apresentou contrarrazões, f. 490.

Não houve intervenção Ministerial.

É o Relatório.

Passo à análise dos requisitos de admissibilidade do Recurso.

O Estado da Paraíba ajuizou a presente Ação Revocatória objetivando reaver
o  imóvel  localizado  na  Rua  Monsenhor  Walfredo  Leal,  n.º  330,  Centro,  nesta
Capital, doado ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado da Paraíba,  por
meio da Lei n.º 7.203/02, sendo que este, ao contestar a ação, arguiu a existência da
Ação de Usucapião n.º 200.2007.012.136-9, ajuizada por Inácio José dos Santos,
com o  objetivo  de  reconhecimento  da  posse  mansa  e  pacífica  do  imóvel  para
aquisição do título de propriedade.

O  Apelante,  Douglas  Domingos  Pedrosa  de  Mendonça,  requereu  sua
habilitação no curso da demanda na condição de terceiro interessado, figura não
prevista na legislação processual, ao argumento de que teria firmado com o Autor
da Ação de Usucapião, Inácio José dos Santos, e sua esposa, Contrato de Compra e
Venda e Princípio de Pagamento, f. 229/233, por meio do qual havia adquirido os
direitos decorrentes daquela ação, devidamente assinado pelo Autor da ação, esposa
e testemunhas, com firmas reconhecidas em Cartório.



Pretendia  o  Apelante,  desta  forma,  ver  reconhecido  seu  direito  sobre  o
imóvel, objeto da ação, em decorrência do contrato supramencionado, requerendo
sua  habilitação,  portanto,  para  defender  direito  próprio  e  incompatível  com  o
interesse das partes originárias da presente ação, o que deveria ser resolvido em ação
autônoma, nos termos do art. 561, do CPC, que trata da oposição, não havendo como
vislumbrar  a  possibilidade  de  interposição  de  recurso  na  condição  de  terceiro
interessado, consoante Julgado do Superior Tribunal de Justiça2.

Para  se  interpor  recurso,  necessária  a  conjugação  de  dois  requisitos
subjetivos, quais sejam, o interesse e a legitimidade, de forma que, ausente um deles,
obstado está o conhecimento do recurso.

Nesse  contexto,  o  requerimento  de  habilitação  na  condição  de  terceiro
interessado, não confere a Douglas Domingos a legitimidade, tampouco o interesse
em recorrer, porquanto não poderia impedir que as Partes originárias transigissem.

Posto isso, ausentes os requisitos subjetivos de admissibilidade, não conheço
do Recurso.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1Art. 56. Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e
réu, poderá, até ser proferida a sentença, oferecer oposição contra ambos.

2PROCESSO CIVIL.  AÇÃO DE USUCAPIÃO. ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
HOMOLOGAÇÃO  JUDICIAL.  RECURSO  DE  APELAÇÃO  INTERPOSTO  POR  TERCEIRO
PREJUDICADO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
1. Terceiro alheio à relação processual originalmente estabelecida, em busca de proteção a suposto
direito seu que vai de encontro às pretensões das partes, não tem interesse para interpor recurso de
apelação em face de sentença homologatória de acordo firmado.
2. Determinar o prosseguimento de recurso de apelação que objetive o reconhecimento de direito
alheio sobre a coisa litigiosa implica análise de novas questões de fato e violação ao princípio do
duplo grau de jurisdição.
3. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 906.449/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 09/11/2010)
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